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GABINETE DO MINISTRO

CONSULTA PÚBLICA Nº 10, DE 23 DE MARÇO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do § 4º do artigo 14, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 64 e §§ 1º e 2º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito de recurso administrativo, em trâmite nos
autos do Processo MS/SIPAR nº 25000.071306/2015-66, interposto
pela entidade Sociedade Hospitalar Roque Gonzalez (RS), CNPJ nº
97.664.056/0001-82, em face da decisão de indeferimento de pedido
de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da recorrente, ante o descumprimento dos
requisitos constantes no artigo 4º, incisos I e III, c/c artigo 5º, inciso
I, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebassaude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

CONSULTA PÚBLICA Nº 11, DE 23 DE MARÇO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do § 4º do artigo 14, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 64 da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de
abril de 2016, consulta para manifestação da sociedade civil a res-
peito de recurso administrativo, em trâmite nos autos do Processo
MS/SIPAR nº 25000.167684/2013-82, interposto pela entidade Santa
Casa de Misericórdia de Santo Antônio de Jesus, CNPJ nº
15.934.094/0001-43, em face da decisão de indeferimento de pedido
de concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da recorrente, ante o descumprimento dos
requisitos constantes no art. 4º, incisos II e III c/c art. 5º, inciso I,
todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebassaude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

CONSULTA PÚBLICA Nº 12, DE 23 DE MARÇO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº12.101, de 27 de
novembro de 2009, do § 4º do artigo 14, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 64 e §§ 1º e 2º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito de recurso administrativo, em trâmite nos
autos do Processo MS/SIPAR nº 25000.024617/2010-21, interposto
pela entidade Associação de Caridade São José (MG), CNPJ nº
22.913.347/0001-68, em face da decisão de indeferimento de pedido
de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da recorrente, ante o descumprimento dos
requisitos constantes no artigo 4º, incisos I, II e III e parágrafo único,
todos do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebassaude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

CONSULTA PÚBLICA Nº 13, DE 23 DE MARÇO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do § 4º do artigo 14, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 64 e §§ 1º e 2º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito de recurso administrativo, em trâmite nos
autos do Processo MS/SIPAR nº 25000.181619/2010-17, interposto
pela entidade Associação dos Portadores de Doenças Especiais, CNPJ
nº 01.949.052/0001-71, em face da decisão de indeferimento de pe-
dido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social em Saúde (CEBAS) da recorrente, ante o descum-
primento dos requisitos constantes na Portaria nº 834/GM/MS, de 26
de abril de 2016; no Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e na
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais
legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebassaude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

PORTARIA Nº 823, DE 22 DE MARÇO DE 2017

Cessa os efeitos da Portaria nº
689/GM/MS, de 16 de abril de 2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1º Cessar os efeitos da Portaria nº 689/GM/MS, de 16
de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº 74, de 17
de abril de 2012, Seção 1, página 44.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 253, DE 23 DE MARÇO DE 2017

Aprovar ad referendum o Plano de Con-
tratações de Tecnologia da Informação e
Comunicações do Ministério da Saúde (PC-
TIC/MS), com vigência para 2017/2018.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições definidas no art. 4º do Anexo I,
do Decreto nº 8.901, de 10 de novembro de 2016 e, ainda, con-
siderando suas atribuições como Presidente do Comitê de Informação
e Informática em Saúde (CIINFO/MS), conforme art. 3º da Portaria
MS/GM nº 2.072, de 31 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Aprovar ad referendum o Plano de Contratações de
Tecnologia da Informação e Comunicações do Ministério da Saúde
(PCTIC/MS), com vigência para 2017/2018.

Art. 2º Caberá ao Departamento de Informática do SUS -
DATASUS/SE/MS, dar publicidade ao Plano de Contratações de Tec-
nologia da Informação e Comunicações - PCTIC 2017/2018, nos
diversos meios de divulgação correlatos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 421, DE 23 DE MARÇO DE 2017

Altera a Resolução Normativa - RN n.º
405, de 9 de maio de 2016, que dispõe
sobre o Programa de Qualificação dos Pres-
tadores de Serviço na Saúde Suplementar -
QUALISS.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, em vista do que dispõem o artigo 3º,os incisos IV,
V, XV, XXIV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXII e a alínea "b" do inciso
XLI, do art. 4 º, e o inciso II do art. 10, todos da Lei nº 9.961, de 28
de janeiro de 2000; o art. 17 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998;
e a alínea "a" do inciso II do art. 86, da Resolução Normativa - RN
nº 197, de 16 de julho de 2009, em reunião realizada em 22 de março
de 2017, adotou a seguinte Resolução Normativa - RN e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º A presente Resolução Normativa - RN altera a RN nº
405, de 9 de maio de 2016, que dispõe o Programa de Qualificação
dos Prestadores de Serviços na Saúde Suplementar - QUALISS.

Art. 2º A alínea "d" do inciso I, a alínea "d" do inciso II, as
alíneas "a" e "b" do inciso III e a alínea "d" do inciso IV, do artigo 5º;
o caput e os incisos II e III e o parágrafo único do artigo 7º; o caput
e o parágrafo único do artigo 8º; as alíneas "a" e "c" do inciso I e o
inciso III, e o inciso VIII do § 2º, do artigo 15; o inciso III do caput
e os incisos VI ao IX do § 2º, do artigo 20; todos da RN nº 405, de
2016, passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art.5º ..................................................................................
I - ..........................................................................................
d) Notificação de eventos adversos pelo NOTIVISA/AN-

VISA; e
................................................................................................
II - ...........................................................................................
.................................................................................................
d) Notificação de eventos adversos pelo NOTIVISA/AN-

VISA; e
...............................................................................................
III - ........................................................................................
a) Notificação de eventos adversos pelo NOTIVISA/AN-

VISA;
b) Pós-graduação lato sensu com no mínimo 360 (trezentos e

sessenta) horas na área da saúde reconhecida pelo Ministério da
Educação - MEC, exceto para profissionais médicos;
............................................................................................................

IV - ........................................................................................
..............................................................................................................

d) Notificação de eventos adversos pelo NOTIVISA/AN-
VISA; e

...................................................................................." (NR)
"Art. 7º O QUALISS conta com a participação de Entidades

responsáveis pelo monitoramento, avaliação e/ou envio de dados para
a ANS, obedecendo a critérios específicos de atuação e definidas para
os fins desta norma como Entidades Participantes, quais sejam:

................................................................................................
II - Entidades Colaboradoras: são pessoas jurídicas reco-

nhecidas pela ANS para aplicação do PMQUALISS, tendo atuação
independente da ANS;

III - Entidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade:
são pessoas jurídicas reconhecidas pela ANS com metodologias pró-
prias de certificação ou avaliação sistemática dos indicadores de qua-
lidade em saúde;

...............................................................................................
Parágrafo único. A ANS divulgará em seu sítio institucional

na internet (www.ans.gov.br) a lista de Entidades elencadas nos in-
cisos I a III reconhecidas para atuar como Entidades Participantes."
(NR)

"Art. 8º As Entidades Participantes do QUALISS, previstas
nos incisos I ao III do art. 7º, deverão enviar à ANS, periodicamente
e quando solicitado, a relação dos prestadores de serviços de saúde
que possuem os atributos de qualificação, na forma estabelecida pela
ANS.

§1º A ANS, em parceria com as Entidades Participantes
previstas nos incisos IV ao VI do art. 7º, estabelecerá a forma de
envio de informações dos prestadores que possuem atributos de qua-
lificação previstos nesta norma.

..................................................................................." (NR)
"Art. 15. ................................................................................
I - ...........................................................................................
a) Instituto de Pesquisa vinculado a Instituição de Ensino

Superior ou Entidade Científica com expertise técnico-científica com-
provada na área de avaliação da qualidade em saúde e/ou experiência
em avaliação da qualidade em saúde há pelo menos 2 (dois) anos,
quando do pedido do seu reconhecimento pela ANS;

...............................................................................................
c) Conselho de profissionais da área da saúde; ou
................................................................................................
III - possuir manual, elaborado de acordo com requisitos

estabelecidos pela ANS para o PMQUALISS, ou documento equi-
valente, ofertado de forma gratuita, publicizado em seu sítio na in-
ternet, que contenha metodologia detalhada do procedimento a ser
utilizado para a emissão do Certificado de Qualidade;

...............................................................................................
§2º ..........................................................................................
...............................................................................................
VIII - manter sigilo sobre dados, informações, ou docu-

mentos protegidos por lei, de que venha a ter conhecimento ou aos
quais tenha acesso decorrente da sua atividade como Entidade Co-
laboradora; e

....................................................................................." (NR)
"Art. 20. ................................................................................
.................................................................................................
III - possuir manual, ou documento equivalente, publicizado

em seu sítio institucional na internet, que contenha a metodologia
detalhada do procedimento a ser utilizado para a emissão do Cer-
tificado de Qualidade; e

..............................................................................................
§ 2º .........................................................................................
..................................................................................................
VI - divulgar os resultados no seu sítio institucional na in-

ternet, conforme os seguintes critérios:
a) quando for feita a avaliação sistemática dos indicadores de

qualidade em saúde, divulgar os resultados dos indicadores por pres-
tador avaliado; e

b) quando for programa de certificação, divulgar os resul-
tados da certificação por prestador avaliado;

VII - enviar à ANS relatório com dados dos prestadores
participantes e seus resultados no programa específico aplicado, quan-
do solicitado;

VIII - manter em sigilo dados, informações ou documentos
protegidos por lei, de que venha a ter conhecimento ou aos quais
tenha acesso;

IX - prestar, em tempo hábil, todas e quaisquer informações
julgadas necessárias, pela ANS, relativas ao objeto do Programa es-
pecífico aplicado; e" (NR)

Art. 3º A RN nº 405, de 2016, passa a vigorar acrescida da
alínea "j" no inciso III do artigo 5º; dos incisos IV, V e VI no artigo
7º; do § 2º no artigo 8º; das alíneas "d" e "e" no inciso I do artigo 15;
e do parágrafo único no art. 34, conforme seguem:

"Art. 5º ...................................................................................
...............................................................................................
III - ..........................................................................................
................................................................................................
j) Mestrado em saúde reconhecido pelo MEC.
.............................................................................................."
"Art. 7º ...................................................................................
................................................................................................
IV - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
V- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

- INMETRO; e

Ministério da Saúde
.
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